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sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do refe-
rido diploma legal.

25 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Sónia Gonçalves
Costa. — A Escrivã-Adjunta, Ana Margarida Daniel.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE ALCOBAÇA

Anúncio n.º 4570-L/2007

A juíza de direito, Dr.ª Helena Isabel Correia Candeias, do 3.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Alcobaça, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 153/05.1PCACB, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido António dos Santos Lima, solteiro, vendedor
ambulante, nascido em 5 de Julho de 1959, natural da freguesia de
São João Batista, concelho do Entroncamento, filho de Joaquim
Fernandes Lima e de Maria Guilhermina dos Santos, titular do bilhete
de identidade n.º 10704918, emitido em 18 de Dezembro de 2001
pelo Centro de Identificação de Lisboa, e com última residência conhe-
cida na Rua Maestro Belo Marques, Barraca dos Ciganos, em Alcobaça,
o qual se encontra acusado da prática em autoria material e na forma
consumada, de um crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º,
n.º 1, do Código Penal, praticado em 6 de Novembro de 2005, foi o
mesmo declarado contumaz, por despacho proferido em 15 de Maio
de 2007, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, artigo 337.º, n.º 3,
do Código do Processo Penal).

23 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Helena Isabel Correia
Candeias. — A Escrivã-Adjunta, Armanda Tanqueiro.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE ALENQUER

Anúncio n.º 4570-M/2007

O juiz de direito, Dr. Afonso Dinis Nunes, do 2.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Alenquer, faz saber que, no processo comum (tribunal
colectivo) n.º 6,5/94.2GAALQ, pendente neste Tribunal contra o
arguido Nélson José Alves Soares, filho de José António Soares da
Silva e de Maria Joana da Silva Alves Soares, natural de Vila Franca
de Xira, com nacionalidade portuguesa, nascido em 25 de Março
de 1973, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10366785, com
domicílio na Rua 5 de Outubro, 7, 3.º esquerdo, Bairro 25 de Abril,
2580 Carregado, o qual foi condenado por acórdão proferido em
31 de Janeiro de 1996, e já transitada em julgado, na pena de 5 anos
de prisão efectiva, pela prática do crime de tráfico de estupefacien-
tes, previsto e punido pelo artigo 21.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93,
de 22 de Janeiro, praticado em 1 de Novembro de 1993, foi o mesmo
declarado contumaz, em 14 de Maio de 2007, nos termos dos arti-
gos 335.º, 337.º e 476.º, todos do Código de Processo Penal. A decla-
ração de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, designadamente, certi-
dões de nascimento e casamento, bilhete de identidade passaporte,
carta de condução, certificado de registo criminal, certidões em

conservatórias de registo civil, predial, comercial e automóvel (arti-
go 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

24 de Maio de 2007. — O Juiz de Direito, Afonso Dinis Nunes. —
A Escrivã-Adjunta, Paula Cristina Marques.

Anúncio n.º 4570-N/2007

O juiz de direito, Dr. Afonso Dinis Nunes, do 2.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Alenquer, faz saber que, no processo sumário (arti-
go 381.º do Código de Processo Penal) n.º 279/03.6GTALQ, pendente
neste Tribunal contra o arguido Luís Carlos Nascimento, filho de Luís
Nascimento e de Maria Lúcia de Nascimento, com nacionalidade bra-
sileira, nascido em 6 de Novembro de 1963, casado, titular do passa-
porte n.º CL412794, com domicílio na Praceta João Alvares Fagundes,
lote 8, 11.º, direito, 2580 Carregado, o qual foi condenado por sen-
tença proferida em 16 de Junho de 2003, e já transitada em julgado,
na pena de 90 dias de multa à taxa diária de 4,00 euros, a que
correspondem subsidiariamente 60 dias de prisão, pela prática de um
crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo arti-
go 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 7 de
Junho de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 9 de Maio
de 2007, nos termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º, todos do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
designadamente, certidões de nascimento e casamento, bilhete de iden-
tidade passaporte, carta de condução, certificado de registo criminal,
certidões em conservatórias de registo civil, predial, comercial e auto-
móvel (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

24 de Maio de 2007. — O Juiz de Direito, Afonso Dinis Nunes. —
A Escrivã-Adjunta, Paula Cristina Marques.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Anúncio n.º 4570-O/2007

A juíza de direito, Dr.ª Sandra Carvalho, do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular) n.º 904/95.0PAALM-
-B, pendente neste Tribunal contra o arguido Nuno Jorge dos Santos
Rodrigues, filho de José António Rodrigues e de Maria Nascimento
dos Santos, natural de Almada, com nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 30 de Setembro de 1976, solteiro, com profissão de desco-
nhecida ou sem profissão, titular do bilhete de identidade n.º 115580391,
com domicílio na Rua Gil Eanes, Bloco G-5, 1.º-B, Vila Nova de
Caparica, 2825 Caparica, por se encontrar acusado da prática de dois
crimes de roubo, previsto e punido pelo artigo 306.º, n.os 1 e 2,
alínea a)com referência ao artigo e 297.º, n.º 2, alíneas c) e h), do
Código Penal de 1982 e pelo artigo e 210.º, n.º 1, com referência ao
artigo 204.º, n.º 2, alínea f), do Código Penal de 1995, praticado em
9 de Março de 1995, por despacho de 18 de Setembro de 2006, pro-
ferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por se ter apurado o paradeiro do ar-
guido e o mesmo ter prestado termo de identidade e residência.

20 de Março de 2007. — A Juíza de Direito, Sandra Carvalho. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Teresa Andrade.

Anúncio n.º 4570-P/2007

A juíza de direito, Dr.ª Sandra Carvalho, do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1472/
02.4PCALM, pendente neste Tribunal contra o arguido Arilson Lopes,
filho de Silfredo Vieira Lopes e de Creuza Vieira Lopes, natural de
Brasil, com nacionalidade brasileira, nascido em 6 de Agosto de 1972,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 7407835 e do passaporte
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n.º Cl 813130, com domicílio na Praça Padre Manuel Bernardes, 2,
Torre 4 (Torre das Argolas), Apartamento 105, 2825-359 Costa da
Caparica, por se encontrar acusado da prática de um crime de condu-
ção de veículo em estado de embriaguez, previsto e punido pelo arti-
go 292.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 25 de Agosto de 2002,
foi o mesmo declarado contumaz, em 19 de Março de 2007, nos
termos do artigo a 3359 do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

20 de Março de 2007. — A Juíza de Direito, Sandra Carvalho. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Teresa Andrade.

Anúncio n.º 4570-Q/2007

A juíza de direito, Dr.ª Sandra Carvalho, do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz
saber que, no processo abreviado n.9 687/03.2PCALM, pendente neste
Tribunal contra o arguido Jorge Duarte da Cruz, filho de Augusto da
Cruz e de Hortênsia Duarte Rodrigues da Cruz, natural de Lisboa, São
Jorge de Arroios, com nacionalidade portuguesa, nascido em 1 de
Dezembro de 1971, titular do bilhete de identidade n.º 10331255, com
domicílio na Praça das Gaivotas, 316, 2.º esquerdo, Torre, 2750
Cascais, por se encontrar acusado da prática de um crime de condu-
ção sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.os 1 e 2,
do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 17 de Maio
de 2003, por despacho de 22 de Março de 2007, proferido nos autos
supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n. 6, do Código de
Processo Penal, por motivo de apresentação.

27 de Março de 2007. — A Juíza de Direito, Sandra Carvalho. —
A Escrivã-Adjunta, Sónia Cristina Nazareth.

Anúncio n.º 4570-R/2007

A juíza de direito, Dr.ª Sandra Carvalho, do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz
saber que, no processo sumário (artigo 381.º do Código de Processo
Penal), n.º 70/99.2PTALM, pendente neste Tribunal contra o argui-
do Anselmo Carlos Rocheteau, filho de Ruth Fortes e de João Carlos
Rocheteau, natural de Cabo Verde, com nacionalidade portuguesa,
nascido em 5 de Maio de 1957, titular do bilhete de identidade
n.º 5507350, com domicílio na Rua Tristão da Cunha, 17, Feijó,
Almada, por se encontrar acusado da prática de um crime de condu-
ção sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 39.º do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 12 de Abril
de 1999, por despacho de 28 de Fevereiro de 2007, proferido nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Có-
digo de Processo Penal, por ter sido dedada a pena prescrita.

10 de Abril de 2007. — A Juíza de Direito, Sandra Carvalho. —
A Escrivã-Adjunta, Ausinda Duarte.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Anúncio n.º 4570-S/2007

A juíza de direito, Dr.ª Maria de Fátima D. Almeida, do 3.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Almada, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 102/
99.4PEALM, pendente neste Tribunal contra o arguido Hélder Domin-
gos Ramirez Mendes, filho de António Fernandes Barata Mendes e de
Maria Filomena da Silva Ramires, natural de Matosinhos, com nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 26 de Julho de 1976, titular do bilhete
de identidade n.º 12451486, com domicílio na Quinta de Santo Antó-
nio, 9, 2.º, esquerdo, B, Laranjeiro, 2810 Laranjeiro, o qual foi por
acórdão que realizou o cumulo jurídico e que condenou o arguido, pelo

crime de tráfico de estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 21.º
do Decreto-Lei n.º 15/93,de 22 de Janeiro, pelo crime de tráfico de
estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 219.º do Decreto-Lei
n.º 15/93, de 22 de Janeiro, numa pena única, em cumulo jurídico, em
cinco anos e seis meses de prisão, o qual se encontrava detido para
cumprimento da pena aplicada nos autos, não tendo cumprido a sua
totalidade porquanto não retornou ao estabelecimento Prisional no
seguimento de uma saída prolongada, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 8 de Maio de 2007, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Pe-
nal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públi-
cas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

14 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima D.
Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Margarida Granadeiro.

Anúncio n.º 4570-T/2007

A juíza de direito, Dr.ª Maria de Fátima D. Almeida, do 3.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Almada, faz saber que, no processo sumário (artigo 381.º do Código
de Processo Penal), n.º 159/04.8PTALM, pendente neste Tribunal
contra a arguida Maria do Carmo Pires Revez Ricardo, filha de Quin-
tino dos Santos Revez e de Maria Evangelista Madeira Pires, natural
de Moncarapacho, Olhão, com nacionalidade portuguesa, nascida em
25 de Agosto de 1942, casada, titular do bilhete de identidade
n.º 1167121, com domicílio na Praceta Júlio Dantas, 1, rés-do-chão,
esquerdo, Miratejo, 2855 Miratejo, a arguida foi condenada por sen-
tença de 17 de Maio de 2004, que transitou em julgado, pela prática
de um crime de desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º do
Código Penal, praticado em 11 de Maio de 2004, na pena de 50 dias
e multa, à taxa diária de 4,00 euros, que perfaz a multa de 200,00
euros, tal pena foi substituída por 33 dias de prisão subsidiária, de que
lhe resta cumprir 32, foi por despacho de 15 de Maio de 2007, decla-
rada contumaz nos termos do disposto nos artigos 335.º, n.º 3, 337.º
e 476.º, do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

16 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima D.
Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Margarida Granadeiro.

Anúncio n.º 4570-U/2007

A juíza de direito, Dr.ª Maria de Fátima D. Almeida, do 3.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Almada, faz saber que, no processo sumário (artigo 381.º do Código
de Processo Penal), n.º 212/03.5PTALM, pendente neste Tribunal
contra o arguido Nuno Miguel Prata Monteiro, filho de Domingos da
Rocha Pereira Monteiro e de Maria Fernanda Bentes Monteiro, com
nacionalidade portuguesa, nascido em 1 de Janeiro de 1973, solteiro,
titular da identificação fiscal n.º 203363949 e do bilhete de identi-
dade n.º 10407379, com domicílio no Largo Infante D. António, 1,
rés-do-chão, esquerdo, 2800 Almada, por se encontrar condenado pela
prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e
punido pelo artigo 39.º, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de
Janeiro, praticado em 27 de Maio de 2003, na pena de 80 dias de
multa, à taxa diária de 5,50 euros, o que perfaz a multa global de
440,00 euros, que, em virtude do seu não pagamento, foi convertida
em 53 dias de prisão subsidiária, dos quais tem a cumprir 52 dias, foi
o mesmo declarado contumaz, em 24 de Maio de 2007, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem




